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Apresentação

É com enorme alegria e satisfação que apresentamos o primeiro vo-
lume da Revista Ambiente e Direito!

A ideia central deste periódico é mostrar os diferentes aspectos da 
questão ambiental. Ao trazer o ponto de vista de profissionais de diversas 
áreas, oferecemos uma análise interdisciplinar dos temas relacionados com 
o meio ambiente. Neste primeiro volume, o enfoque foi jurídico, com a 
presença de vários artigos analisando diferentes partes da legislação am-
biental brasileira.

Apresentando os autores em ordem alfabética, começamos com o 
artigo do Professor da Universidade Federal de Alagoas e Doutor em Di-
reito pela Freie Universität Berlin, Andreas Krell. O artigo trata da relação 
entre a proteção ambiental e a função social da propriedade a partir de uma 
comparação dos sistemas jurídicos brasileiro e alemão. O autor apresenta 
alguns exemplos teóricos e práticos do sistema alemão, delineando alterna-
tivas para o nosso sistema.

O artigo de Camila Tavares Fontes, Advogada e Mestra em Direito 
Ambiental e Energia pela University College London, aborda questões con-
troversas no processo de licenciamento ambiental no Brasil. Para isso, a au-
tora comenta a competência ambiental presente na Constituição de 1988, 
bem como a Resolução CONAMA 237/97.

Curt Trennepohl, Procurador Federal junto ao IBAMA-AL, nos 
apresenta a evolução da preocupação com o meio ambiente, dividindo as 
fases de proteção ambiental em ondas. Vivemos o que o autor chama de 
“quarta onda”, marcada pela participação do consumidor na regulação do 
mercado e na mudança dos paradigmas de proteção ambiental.

O artigo de Fernanda Walter, Mestranda na Universidade de Lis-
boa, aborda a sempre polêmica questão dos “Organismos Geneticamente 
Modificados (OGMs) x proteção ambiental”, trazendo a contribuição do 
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Direito Comunitário Europeu para o debate, especialmente no tocante à 
aplicação do princípio da precaução em face dos riscos e danos ambientais 
já documentados.

Neste volume, a revista traz a versão reduzida do parecer da Pro-
curadora Federal e Coordenadora de Assuntos Jurídicos da Consultoria 
Jurídica do Ministério do Meio Ambiente, Gerlena Siqueira. O parecer, 
encaminhado ao Advogado-Geral da União, versa sobre a inconstitucio-
nalidade da Lei Estadual n. 14.675/2009, a qual estabeleceu o Código 
Ambiental de Santa Catarina.

O artigo de José Mário Wanderley Neto e Maria Elizabete Silva, 
Professor e Pesquisadora da Universidade Católica de Pernambuco, dis-
corre sobre consagrado instituto processual, qual seja, a ação civil pública, 
bem como mecanismos extrajudiciais de reparação do dano ambiental, 
mostrando empiricamente as dificuldades e os resultados obtidos com a 
utilização dos instrumentos judiciais na Comarca do Recife e com a so-
lução de conflitos ambientais pela via extrajudicial a partir da atuação do 
Ministério Público no Estado de Pernambuco.

Luiz Carlos Nóbrega Nelson, Delegado de Polícia Federal com ex-
periência na repressão aos crimes ambientais na Amazônia, revela em seu 
estudo uma série de incongruências na tutela penal dos bens ambientais, 
destacando a falta de proporcionalidade entre as condutas praticadas, a 
relevância do bem protegido e as penas atribuídas a essas condutas, que 
acabam por perder a sua verdadeira função de desestimular e prevenir a 
ocorrência de novos ilícitos.

Marcelo Pelizzoli, Doutor em Filosofia e Professor da Universidade 
Federal de Pernambuco (UFPE), reflete sobre a urgência em adotarmos 
efetivamente a sustentabilidade como referencial nas políticas públicas e 
nas nossas atividades e hábitos cotidianos, o que implica a alteração pro-
funda das estruturas sociais existentes e a formação de novos paradigmas 
de desenvolvimento que devem ter como base a informação, participação 
e ação conscientes.

Natascha Trennepohl, advogada e doutoranda na Humboldt-Uni-
versität zu Berlin, discorre sobre o seguro ambiental a partir da teoria da 
sociedade de risco, na qual os danos ambientais atingem diferentes na-
ções e não respeitam qualquer fronteira, seja ela social ou geográfica. A 
autora também comenta os projetos de lei que versam sobre essa matéria 
no Brasil.
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Paulo Bueno de Azevedo, Juiz Federal e Mestre em Direito pela 
Universidade Presbiteriana Mackenzie, apresenta em seu artigo uma aná-
lise crítica do artigo 29 da Lei dos Crimes Ambientais (Lei n. 9.605/98), 
abordando a insuficiência da tutela penal no tráfico de animais silvestres.

O artigo de Renato Pasqual, Mestrando do Programa de Ciências 
Ambientais da Universidade de São Paulo, e de Joseph Harari, Profes-
sor Associado do Instituto Oceanográfico da Universidade de São Pau-
lo, comenta as políticas públicas voltadas para o gerenciamento costeiro 
no Brasil. O artigo aborda o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro 
(PNGC) e a sua regulamentação pelo Decreto n. 5.300/04.

Virginia Leal, Doutoranda na Universidad de León na Espanha, 
traz um artigo sobre a responsabilidade civil ambiental, com especial ên-
fase para a dificuldade da determinação do requisito da causalidade nos 
casos de danos ambientais.

Por fim, não poderíamos deixar de agradecer à Academia Brasi-
leira de Direito e à MP Editora por apoiarem e viabilizarem a realização 
desse projeto.

Boa leitura!
Outubro de 2009

Erika Pires Ramos / São Paulo
Natascha Trennepohl / Berlim
(ambienteedireito@gmail.com)
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A RELAÇÃO ENTRE PROTEÇÃO AMBIENTAL 
E FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE NOS 

SISTEMAS JURÍDICOS BRASILEIRO E ALEMÃO

Andreas J. Krell

1. Notas introdutórias

O fenômeno da constitucionalização do Direito demanda uma re-
discussão de vários institutos que, a priori, tinham um caráter meramente 
privatístico. É o que ocorre, notadamente, com a propriedade privada, que 
deve estar pautada no valor da proteção ao meio ambiente, consagrado no 
art. 225 da Constituição brasileira. O presente artigo tem como objetivo 
analisar, de forma não exaustiva, alguns instrumentos e conceitos ligados ao 
tema “propriedade e meio ambiente”, como eles se apresentam atualmente 
nos sistemas jurídicos brasileiro e alemão, para fins de uma comparação 
produtiva das soluções desenvolvidas nesses dois países tão diferentes.1

2. A função social da propriedade e a proteção ambiental  
no Brasil

A utilização da propriedade, que é, a princípio, livre, deve – por ex-
pressa previsão constitucional – atender à sua função social (art. 5°, XXIII, 
da CF) e se conformar às restrições impostas pelo Poder Público, com o fim 
de que o seu uso não coloque em risco outros valores ou garantias assegu-
radas à coletividade. É de se frisar que “a função social da propriedade não 
tem inspiração socialista, antes é um conceito próprio do regime capitalista 
(...), ao configurar a execução da atividade do produtor de riquezas, dentro 
de certos parâmetros constitucionais, como exercida dentro do interesse geral”. 

1.	 Algumas das ideias aqui desenvolvidas foram inspiradas pelo projeto de pesquisa de dou-
torado, intitulado “A compatibilidade do direito de proteção à natureza com a garantia 
constitucional da propriedade na Alemanha e no Brasil”, apresentado por Cláudia Jecov 
Schallenmüller ao CNPq, em 2005. 


